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Processo no 110E30.000613/92-01

Sess2Co de r* 11 de abril de 1993	 ACORDMO Ne 203-00.351
Recurso ns.	90.596
Recorr•nte:: GANO COMERCIO DO VESTUÁRIO LTDA.
Recorrida	 DRF EM PORTO ALEGRE: - RS

FINSOCIALrFATURAMEMO PROCESSO FISCAL - NULIDADE
DA DECISPÍO - HRErocr;:nu Do DIRErro DE DEFESA
nula, por cerceamento do direito de defesa, a
decito na qual nAo sAo apreciadee OS argumentos
aprcxserE~s bela Contribuinte, cultrários ao
lancaffeeto :impugnado. Anula-e o processo a partir
de deciao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes .autos
de. recurso imterposto por GAMO COMERCIO DO VESTUARIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira C2mara do Segundo
Conselho' de tRxitriNRint,Es„ por unanimidade de votos, em anular o
recurso. Ausente o Conselheiro MAURO WASILEMSKI.

Sala das SreeMec„ em 13 de abril de 1993.
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'OSAI JO VITAL SC4ZAGA SANTOS - Pr~wIte

141MWZA AlieW li?. D:. P;LeiRDALça.trd
7/ ----------------------

DALTON MIP:NDA - Procurador-Representamte da
Fazenda Nacional

V n" Dl SESSM DE: 2 4- SET 1993 ao PFN, Dr. . RODRIGO‘

DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN nQ 401.

Participaram, ainda, do prceente j ulgamento, os	 Conselheiros
RICARDO LEITE MEWCUAJES, SERGIO AFANASIEFF, TIEERANY FERRAZ DOS
SANTOS„	 SERASTMO BORGES TAGUARY e ARPANDO ZURITA LEMO
(Supl(mite).
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Processo no	 11080.000613/92-01

Recurso licu	 90.596
Acórdão lioN	 203-00.351
RecorrenteE	 (BANO COMERCIO DO VESTUÁRIO LTDA.

RELATORIO

Foi a Empresa acima identificada autuada (fls. 01
e segMe.)ncias), SPOIlD a lumld ,:mmentação resumidamente descrita como
"procedida a verifica0o, por critério de amostragem, das
obrigacfies tributârias,referentes ao FIMSOCIALJEWURAMENTO no
ano-base de 1991",

O	 crédito	 tribu'Utrio	 apurado	 totalizou	 o
percentual	 de 357, 3(47, 20 OFIR utefenmtes à 	 falto.	 de
necolhimento do FIN2OCIAL, nos meses de: , fevereiro a dezembro de
1991.

Na peça de defesa (Vi. s. 12/10) acostada aos autos,
a Smpresa expffe os sequinte. fundamentos que a seu ver justificam
o nã'o recolhimento das parcel(ms questionadava

"a) só é devedora de valores relati ,.,= aos meses
de fevereiro a julho, em montante inferior ao
exigido no Auto de Infraçãm

b) é credora de valores que indevidamente recolffiEu
a maior entre os meses dce setembro de 1939 e
janeiro de 1991, tom,m1do-Ese titular de direito A
comp(E-EsaçM;

•

c) a contribuição ao E: insocial deixou de ver
devida a partir do mEs de agosto de 1991, em face
da edição da Lei B.212/91, que regulament,a o
Custeio da Pr(evidÊncia;;

d) o valor que se lhe pretende cobrar ê muito
maior do que o devido uma vez que a aliquota da
conIr']. buição ao Finsocial foi congelada em
pelo artigo 56 das Disposicffes Constitucionais
Tralfsitóri .ms, e o Âuto de Infração pretende cobrar'
1,2 e 25(.."

Ho item LE da peca impugnatória, discorre sobre
inconstitucionalidade/ilegalidade da exigEncia fisfl.„

Já no item III, traz à cl iscuss :No os valores que
considera corretos "relativos aos meses objeto do Auto de
Infração".

,
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De forma discriminada, relaciona os valores que
cor”si.dera devidos e: os pretendidas pela fiscalizaçMD„
conf=tando-os.

Acha que ê credora, por ter recolhido a maior em
períodos que menciona, tendo direito à compensaçào em respeita ao
previsto no art. 66 da Lei 2.303/91.

Ao seu ver, o art. 170 do Urdido Tributário embasa
de forma cabal, o seu pheito.

Considera, a .W, ter direito a compensaçào futura,
mesmo efetuada á Mffiri i:N~) de débitos vencidos. Traz os vaiares
por ela calentados que considera compativeis.

Requer ao final, seja considerado insubsistente o
Auto de Infração, tendo em vista a. aplicapào incorreta. das
alíquotas.

Pugna, pela compensaçào por ter reccdhído a maior
em pagamento superior ao valor devido, do percentual de 13.174.84
UFIR. para guitaçào dos valores nào revic.M~, relativos aos
meses objeto do Auto de Infraçào.

Pleiteia tambbm o direita de compensar as
restantes 122.973.69 LIFIR, segundo a Impugnante indevidamente
pagas com a contribuiçào instituída pela Lei Complementar ne
70/91.

As fls. 20/27, encontram-se copias dos DARF15.
anexados pela Impugnante que julga lhe garantir o direito a
compensaçào.

A Autoridade Fiscal, na Intormaçào do fls. 29, se
limita a, de forma sucinta, afirmar ter a Contribuinte feito
"contsx:xtas3es que envolvem interpretaçào da Constitui0o Federal,
logo, em razào da matêría, O Poder judiciário é o foro competente
Sara discussào do assunto abordado".

Proa pela manuten0o integral do crédito
tributário, pois mais uma vez afirma que "o foro da discussào do
àssunto é o Poder 3ud1.ciárío e na esfera administrativa já existe
posiçào :formada sobre a cobrança do FIMMCIALY.

O digno julgador Plonocrático, em Decisào ng 749/92
(fls. 30/33), manUm o L.,Alçomnento in totum.

.
Alega, no relAtórío„ cftue o Contribuinte argüi a

inconstitucional:~le da cobrança do EimsocinL.„

K
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No item 1, da peça decisória, ainda no malateirio
menciona que a Apelante considera ter direito a compensa0b, role,.
durante determinado perítmio recolheu valores pagos a maior.

Ressalta também que é pleito da Autuada a
insui»sistOrnzia do Auto de Infrac g(o, determinada a compensaç go COM

os valores (lar) remilhidos de 02/91 a 07/91 e ci direito de
compensar o restante com a contribuiça(o imstituída pela Loi ng
20/91.

Já no bojo do julgarnento propriamente dito :, a
Amtoridack. de ia 1r i1 mm-lciolla que "a impugnaç go em nenhum.
U1011121WLO questionou os valores lançados limitando-se a argüir a
ip c(ilistituciomilid.mie da legislaçgo”.

Cita trechos de acord ges deste Conselho, que
julgam nao ser competente. a área administrativa para apreciar
constitucionalidade ou legalidade da le.gislaç go vigente.

A ementa da cl «e 	 a rpm está redigida do modo
COMO segue

"Mantido o lançamento relativo a contribuiçgo
para o FINSOCJAL. cujos- valores 1 5(0 foram
impugnados pelo ceintrilxiinte. Háo possui a auto-
ridadce	 administrativa	 competéncia	 para
manifestar-se sobre a colfstiütcionalidade das. leis
(artigo 102 da Constitui	 Federal)."

A Empresa, iliconfon~ta, encamilihou Recurso
Voluntário (fls. 37/44) a este Conselho,onde reitera as raz/eJes
que a levaram a impugnar o Auto de Infraçgo.

Discorre:. sobre a inconstitucionalidade da
cobrança, traz mais uma vez OS valores calculados que considera
corr“:(mH suscetíveis de compensaçgo.

CuRsidera que a Autoridade de lá lnsU(ncia ligo
levou em conta sua argumentaç go, limdtando-se a embasar seu
convencimento apenas quap to a incompetenca para manifestai—se
sobre constitucionalidade de leis-

Considera, n3b correta, a assertiva de que os
vA leres da exigOncia ri go foram impugnados na peça de defesa.

Acha inexata a áfil. mativa de que carcece. de
competència a esfera admin:Pstrieti.va. para map ifestar-se sobre
constitucionalidade de leis.

.	 1-)
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Cita decisões de TriMminais Federais, que a seu ver
fundamentam o que assevera.

Requer provimento do Recurso em reqmnUeciffimto de
direito de compensar os valores pagos a mais.

E o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA -RELATORA
MARIA THERE1A VASCONCELLOS DE ALMEIDA

Como me depreende da leitura do5 autos, trata-se
de processo onc.h , a ora Recorrente insiste na compensação dg
valoress	 pagos	 4â filaiOr no	 COCO]. l'ELinGM to	 clii‘	 contribui0o
queotionada ..

No próprio relatório da Autoridade de la Instància
é mencionado tal tato.

Nac.) resta dúvida que discute o Requerente tanto na
impugnaçab, quanto no Recurso Voluntário ser a exaçãO condizente
ou raio com i:l I.O(3151a00 em ‘si.gor pç:erguirindo 1	 r tal EX:i.-

gC.,ncia em conformidade? com a Cart. Magng„
Mas,	 dal	 ato concluir-se	 r):Ici	 ter	 havido'

contestacàb aos valores lançados no Auto, (1. passa demasiado
largo”

Diante do exposto, em que pe5e a autoridade do
digno julgador e sem nenhum deslustre a sua competência, julgo
nMn apreciada parte cio requerido ma peça inicial de defese..

Baseada Offn tal premissa, voto no sentido de anu-.
lar-se O processo a partir da decisab recorrida„ devendo no caso!,
%PC o Recurso =siderado COW nova impugnacab, O prolatada nova

•Dects'âlo em boa e devida forma.
'

Sala das SessGes, em 13 de abril de 1993.
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